
O INSTITUTO 289 

SCIENCIAS IORAES E SOCIAES. 
ESTUDOS 

Sobre o projecto do Codigo Civí1.-Da perfilhação 
e da successão dos filhos illegitimos. 

A O  passo que os mestres, e os encanecidos n a  
scienrin tln jiirisprodencia, vão aclarando, coiii 
suas luzt!~, iis irinlcrias inais importantes e in- 
trincadas tlo Cotligo Civil ; ciii quanto csses 
beneiiiciitos tla pairia, váo trabalhiiiido, in- 
cansavcis, na rcconstruc.cào do grandioso edi- 
ticio da Icgislagão nacional ; nos, os discipiilos, 
sobre lào \~iiliosos tr;ili;illios fazendo nossos es- 
tudos, incitritlos sbnicritc prlo desejo do apren- 
der ,  proriirâmos csclii recci-rios ncêrca dos pon- 
10s nrais delic;tdos. Ora a parlc do projecto, 
relativa aos fillios illegi~iiiios, teni-nos iiierecido 
parliciilar a l tençio,  não sti prla iiiiportancia 
da materia, senáo porqiie o illustrado Conse- 
Ilio da Faculdade tlc Uireilo, corno que a ella 
nos convidou, datitlo-rios, por tlienia da  - 
D i s s e r l ~ r i o  inuziyu~.ul, 3 legitimação dos filhos 
espiirios por sul)sequenle niatrinionio. 

Varias qiicsióes podeni ser suscitadas sobre 
este ohjecto, qual a iiiais monientwa. 

Quaes dos tilhos illcgitimos devem ser  le- 
gitimados por subsequente inatrimonio, os na- 
turaes sóniente, ou tanibem os espurios? Eis 
a primeira. 

Os Icgitiniados por subsequente matrinianio 
deveiii siicccder a seu pae c LI sua mãe? 

E em qiie termos'! Eis ;i segunda. 
A perfilliiiyào dr.vt!ri limitar-se aos filhos 

naluracs, o u  cslrritlcr-se aos espurios? Eis a 
trrceira : - E.  no c.;iso ;iííiroiati\~o, deverão os 
illegitiiiios, pcrlilliatloi;, succcder a seir pae e 
íi sua iiiãe:' E ciii t~uett':i~niosi' TiiI é a quarta. 

Dn priiiicira tjiicrtiio j i  nos occupáii~oi. na - I)is~erlacão tnnvyitr c i l ,  e na - llrfc~scl da 
mesma, ou - R e s p o s l ~  iio Eu ."" Consclliciro, 
A .  L. tlc Seabra. 

Da segunda. heili que a sua soluyão ~ ienda  
da prinieira, diremos algunias palavras. 

direitos adqriiridos, como abaixo se vera); logo, 
se os íillios legitimos succedem a seu pae e sua  
niàe, lica evidente, qiie os legitimados Ihes 
devem succeder tambcni. Adhere a estas ideias 
o illuslrc aiiclor do projecto, qtiando diz n o  
no artigo L I11 ." :( Sdo cornprehendidos entre 
os filhos legítimos os legilimcrdos por sulse- 
yzbente niatrimonio . . . . )) 

Em quanto ao segundo quesito: - E em que 
t ~ r m o s ?  

O iiosso antigo direito eguala a todos os fi- 
Ilios, Icgilinios e legitiniados, como se vê da 
Ortlenayão, liv. 2.", tit. 35, S.  2 8 ,  nas pala- 
vras : - (( porque este filho legilimado e - em 
todo perfeitamente legiiinio, e hctueria logar a 
dicla Lcz jniental) assim cotno-se, ao ter~zpo do 
seu ?iascer/icnto, já o mntri~nonio fdsse cele- 
brado.  . . . ù 1.: que os compiladorcs da  Orde- 
nasão relrotrabiam o matrimonio ao tempo do 
nascimenlo dos tillios illegitiiiios; e por isso 
forçoso era egualar em direitos a todos OS fi- 
lhos indistinctaniente. Neni ha alii que admi- 
rar, attendendo-se ao atrazo em que  então s e  
achavam os principias philosophicos do  di- 
reito; porque a s  leis, tanto como a s  institui- 
c k s ,  hão de  avaliar-se nâo pclas ideias dos 
seculos  ost te ri ores, naturiilnientc mais illustra- 
dos, 111;;s pelas outras que actuavani sôbrc o 
cspirito d ' i i ~ i i ~ l l e s  qiit! as  constitiiiram. 

O que rcaliiiente {leve causar admira~i io  é 
que se susterite ~iiriilh;inte tloiitrina ainda Iio- 
jc, prctcntlentlo ai6 algtiri!: cscriplorcs retro- 
~ r a h i r  o iiintriiiioiiio ao tciiipo da coi iccp~ão! 
Seguiido cllt~s a legitimaçáo e iiriia licção, pela 
qiiai se sttppòc qiic os paes erani ji casados 
ao tciiipo (Ia concepção, on do nascinienlo do 
fillio illrgitiino', se1iii se lembrarerii d c  que tal 
íicçào vac por ventura prejudicar direitos ad- 

h notavel o qiie n este respeito se 16 no Dictiorini- 
rc  de la  c ~?&i,ersalion (e(l15:io de 1856) arl.-LegP'linin- 
tio?&: 1' Lu legili~rtali~~rr n p ~ ~ c r  brit et  plitr e1fi.t d p  do- 
ner i& l'cn[ant nrrturel l e  rnng et la qunl i l i  d'enfnnt 
Ip'qitirne, et  de Iui assurer leu ni8aies hnnnezdrs et />ri- 
ciliqes que s i  nu rnomerit dr sn iiniasnnce ses pèrc e t  

que ternzos? 

Os legitimados s,ibsPq,lente ,nalrimonio de- 
s"cceder (' sci' Prre ' si" mü'? E ein 

I monio aabseguente, como 4 qiie ;t lillio'iialiiral tem as 
: nres~rias hnrr~ os e nrioilreioa. vide ter in ,  se. no ?rnsrinrenlo 

?riire cic?iset&l i l i  unis  par lcs liens r/zc nlnringe.?? E logo 
e111 se;iiiil:i : <<E'lle s'opPre pnr / e  nrrrriage siibs~grrent de 

~ e r i l ; c l . s  . . . . . r i  s e  a le-itimac:o se oiii:ra ~ i c ~ o  matri- 

A p:ir[c csiá Dis- 
sertacoo i r i n " ~ ' l " o ' ~  d c ~ o i s  de spre- 
sentarnlos 0s liossos arglliliento~, ~ 0 n c l l l i m 0 ~  
assini: - (( por ta~ i [o  todas a ç  considcracõeç 
ligiosas,. moraes, dr: jilstiçn c interesse p,í- 
')lico, a'cordes eIn demonstrar,  que  a le- 
gitiniação por sribsequentc matrinionio nfio 
deve liiiiitar-se aos filhos naturaes, mas estcn- 
der-se aos cspiirios. 

Quem diz le<litiuiar, diz-tornar legil.ilno, 
O U  eqliipiarnr ao que  é legitimo, (satvss os 

., . 
d'elle, scrr pnr e;ua wiGe eslioeaseea ini<iiis 11e10s vincri- 
10s C O ? ~ ~ I I ~ ( I P R !  NO emtanto o aiiclor mais abaixo conver- 
te-,, vei.(lafleira doi~tr ina,  conio poder& ver qiiem pro- 
segiiir tia leitiira do artipo. 

N o  niesrnu defe i to  caliiii o Dirtiulinire de l eg is l .  
7tsutEie, a r ' . -EuPn t  n,nlzml (e(iic;zo cie lU58), risto 
(111e col~ioii o Diccionario da roiivei.s~ç20. 

~i~ prova da leveza, e IlotlrR prccis30 110 (liser, 
com qiie escripiores francezry, a i ~ á s  di$tincios, traclam 
iiiiia boa parte das mais imporiaiiies cliiesiões sociaes. 

De resto o-dies ntrplinvu~~i. dies esl conceptiunia rb 
nlctiititotis logitinrne ainda hoje i110 & I~rincíl)io assentado 
entre  ,II,,, vf.j. I ~ ~ . l t i f s  nli c u d .  Cjv. siir le t i t .  V I ( ,  
Liv. 1 . ~ ' ;  H"rc.ndé, ao art. 332 do ~ o d .  Civ . ;  etc. 
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quiridos. Mas, embora a leg!.i4iimapão seja uma 
ficção, nunca lhe convi r i  esse sentido, sbbre 
q u e  o illustre Mel10 Freire langou o estigma de  
-inepto, arbitrario, e sem base; senão aquelle 
que  concilie os interesses sociaes com os dos 
filhos,-a sociedade com a natureza. A ficção 
legal, diziamos nós na- Dissertacão inaiiyzt- 
r a l ,  consiste, não em retrolraliir o matrimonio 
ao tempo da  concepção, ou do nasciiiicnto dos 
filhos, mas cm fazer suppbr a existencia d'esles 
no dia do casamento. 

Nem se pense que  é coisa de pouca monta 
tomar aqiitlla licção legal 'num ou 'noutro 
sentido indifferentemente; porque, confornie 
aquclle que  se Ilie dér, diversos serão os cíTei- 
tos. Assini supponhamos, que, entre o nasci- 
ménto d e  uni illegitinio, e a sua legitimação, 
nasce uin fillio legitimo (te iiialrimonio inler- 
medio. Por  exemplo: Pedro teiii uni filho 
natural de  Arnalia, depois desposa-se com Flo- 
r inda,  de  quem tem um legitiiiio: Florinda 
morre ; Pedro casa com Amalia ; e o tillio na- 
tural,  eni virtude do niatrinionio de  seus paes, 
fica legitimado. 

Pergunta-se : -Qual dos dous devera ter o 
privilegio da primogenitura, o legitiiiio, ou o 
legitimado? Se  dérmos a f i c ~ ã o  legal o mesnio 
sentido que  lhe attribuiu o orador francez ( 0 1 1 -  

oeyt~e'er), respondercnlos:-O legitiniado. Mas 
queiii não vê que a iegitimação, eni tal caco, 
vac prejudicar direitos adquiridos.? 

Entenda-Pc, pelo con t r i r io ,  110 sentido em 
que  a tornamos, então a ~ e g i ~ i n l n c ã o ,  con1 
todas a s  suas vantagens, não v i r i  prejudicar 
a terceiro ; e d'est'arte poderemos conciliar a 
natureza, que  pugna pelos direitos do filho, 
com a sociedade, que vê no ,nalrinionio a 
unica fonte dos direitos d c  familia. E é este 
equilibrio entre  a sociedade i: a natureza, que 
O legislador nunca deve perder de vis ta;  para 
que  nem o matrimonio perca o nobre posto, 
em que a sociedade c0111 razão o coJlocára, 
nem 0s direitos, inviolaveis e sagrados, da na- 
tureza desapied:idaiiientc postergados. 
Coln efieilo, ,-onio dizinnlos no final do n q O  l ,  

~ e g ~ ~ ~ l l i i ~ ç ~ o  "ào é scrião coillo um meio dc 
conciliaCão entre  a socicdadc e a liatureza ; a 
qiial, para que seja reitil le(rnlme,lle, E mister 
(IUC m n h u m a  das purles por algitm niodo fi- 
que lesuda, Ora a ficçào dil lei, ta] qual a en- 
tenderiios, tem a vantagem de guardar  aquelle 
justo cxquilibrio entre  0s direitos da  natureza 
c as  prescripcões da sociedede, evitar quaes- 
quer  lesões. .  . . . . Pag .  62-65.  

Eln f j i i i ,  se d o  nlaliiilionio é que re;ujfa o 
parentesco civil, e dtesle  parte"), em regra, 
os direitos que a lei assegura aos filhos, náo 
podem estes h a ~ ~ e l - ~ ~ ,  serii que seus paes se  
tinam pelos latos matrimoni;ies: o contrário 
sería o effeito antes  da causa. 

Devem porianto os legitimados por subse- 
(IUeIilc nialrinioiiio herdar, como os iegitimos, 
porem salvos 0s direitos adquiridos. 

I O illiistre redactor do projecto, professando 
estas ideias, ria as expressou todavia, segundo 
nos parec.e, com a precisa clareza ; pois, pelo 
modo como estão redigidos os artigos 120." e 
2111.", relativos aos clTeilos da legitimação, 
bem pode suscitar-se a qiicstão, -se os fi- 
lhos, legitiiiiados por subscquen~c  niatrinionio, 
ficarào inteiraniente (em todo, no dizer da Or- 
denação) equiparados aos Iegitimos, ni~sciclos 
de urii matrimonio iiilerriicdio? 

O artigo 140.' diz:  (( Os legitimados por  
subsequente matr in~onio são em tudo equipara-, 
dos uos 1egitimos.n E no arligo 9llrl." 16-se: 
«Süo comprehendidos entre os fillios legitimas 
os leqitimndos por stthsequenie matrimonio, se- 
giindo o disposto no artigo 118.")) O Sr. Sea- 
bra, para cortar toda ;i (luestão, propõe que 
se accrescentein ao arligo 128 ."  a s  palavras 
- nascidos do mesmo mntrirno~iio'. Parece-nos 
porém que,  para obviar a todas ns diividas, 
conviria accrescentar tanibeni a o  artigo 2141." 
as palavras - e 130." 

11 

Devera a perfilhncdo limitar-se aos filhos natu- 
raes, otr eslender-se aos espurios? 

O pr'U'ect0 do C0dig0 Civil limita a perfi- 
Ihaçáo aos filhos naturaes (art.  191."); e con- 
corda com elle o nosso digno mestre, o Sr. 
D r  Neiva '. Eni harnionia com a s  ideias, que  
~ r o f c s ~ n i o s  sôhre uniões illicitas, e nascirnen- 
tos illegitirnos, e que deixámos expcndidas n a  
-Disserta@o inaugural,  e p r inc ipahente  n a  
- Defesa, seguiremos opinião contraria. Não 

pense porém que confiindimos a quesliío da  
lt!giliriiação com a da perfilhnção; confessa- 
iiiol-as dislinctas, porque distinctos são tani- 

0s seus fundamentos- 
Com d e i t o  o da  leeilimação C O reconhe- 

cimento, e O matririionio; e O da perfilhação 
O siiiiples reconhecimento. 'Numa 0 reconhe- 
(~iilieril0 do filho mira a Um fim nobre e Su- 
blime, -piira llie serem confciidas a s  honras 
dii legitimidade, depois de  seus paes se  terem 
unido pelos vinculos sagrados do motrimonio. 
Na outra pretende-se sóniente fazer valer OS Ia- 
$OS do sangue,  0s direitos e a s  obrigações re- 
ciprocas de  paes e filhos. Além é 0 pae a re- 
conliccer o fillio perante a s  aras  do sancrua- 
r io;  nada de  escandalo, nenhuma offensa a o  
pudor público; e ,  se a Iiouve, vae dcsappa- 
reccr, sem que  reste o minimo ve~t ig io ,  sob a 
influencia benclica da benção nupciol. Aqui é 
O pnc a reconhecer 0 rriiclo do seu peccado, e 
a denunciar-se crimifzoso; e ,  se é o Iioiileni que  
escuta a voz da natureza, a qual Ilie aponta o 
filho que gerara,  n8o é menos o cidadão que 
revela o ultraje feito á nioral [ ~ Í l ~ l i c a .  

i R ~ ~ ~ ~ ~ , ~  ás O ~ J ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~ J  do sr. Dr. Pses. 
2 ODservap5er sdbre O projeclo do ~ o d .  Civ. 
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$ justamente por considerações d e  morali- 
dade  piiblica, que os dous distinctos juriscon- 
sultos denegam aos filhos espiirios a perfilha- 
ção. Ser& grande escandalo, offender-se-hão 
os bons costumes? Pois bem! se contra esse 
escandalo acharnios um remedio, cremos não 
haver fundamento para o escrupulo. Submi- 
nistra-o o proprio projecto no artigo 123.": 
a Quando o pae ou müe fizerem o seu reconke- 
cirnenlo separadamente, nüo poderào revelar, no 
aclo da  perfilliayüo, o nome da  pessoa de que  
houveranl o filho reconliecido, nem indicar cir- 
cumstancic~s por onde venlra a eõnlhecer-se. n 
Com este correctivo parece-nos não haver in- 
conveniente eiii declarar todos os illegitimos 
capazes de perfilliacáo. 

E verdade que o vicio de  origem neni seni- 
pre se poderá esconder. Supponhamos que o 
pae C a nniãe de  commum accôrdo reconhecem 
extrajudicialniente a o  filho; qiie a paterni- 
dade ou a inaternidade do espurio foi com- 
provada em processo civil ou crime, controver- 
tido entre  outras partes; que a niatrimonio foi 

annullado por sentenca, fundada em impedi- 
mento conhecido dos paes. Em qualqiier d'es- 
tas hypotheses a oflensa 6 moral manifesta-se; 
iiias é por isso mesmo que  ainda então nos 
parece nienos siistentavel a disposição do pro- 
jecto: porque, se o receio do escandcilo 6 a 
sua unica base, uma vez que  elle venha a 
descobrir-se, a disposicão fica sem fundamento. 
Poder-se-lia occultar o escandalo? Haver& re- 
rnedio para o mal? Não o ha possivel, senão 
com o danino e castigo dos filhos; mas isso 
sería ajuntar  a uiii escandalo outro escan- 
da10 ! 

Accresce q u e  o projecto não admitte inves- 
ligacão de paternidade e maternidade dos es- 
purios; e ainda que,  ein vista das  ponderações 
do seu illustrc auctor na - Ilesposta as Obser- 
vacdes do Sr. Dr. Paes, e de  outros escriplo- 
res que tractam da materia, propendârnos para  
aquella doutrina, temos para nos ser  esse 
mais u n i  motivo para que  s e  não tolham a s  
perlilhacões. 
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SCIENCIAS MORA@Í E SQCIAES. 
ESTUDOS 

SÔbre io projecto do Codigo Civil.-kperfilhagàó 
e da successão dos fiihos illegitimos. 

Cuntinuado de pag. 291. 

114 

todavia os confundam com aquelles, a quem 
o matrimonio rcvestiii da sua d i g ~ i d a d e ,  n o  
que respeita aos direitos d e  familia. Assim, 
em quanto umas, tomando por base o s y s t e i ~ d  
germnnico, n50 concedem aos filhos illegitimos 
senão alimentos, privando-os absolutanient? 
de succederem aos seus ascendentes e colla- 

Adniiltida a períilhação de  todos os illegi- 
limou, e náo sendo esla uma solemnidadc vã, 
parecerá ocioso questionar ainda árêrca dos 
direitos d'estes sobre os bens de seus paes. 
Mas não o e. A pcrfilhaqão tem seus resulta- 
dos, k certo; importa porkm aferil-os pelos 
principias da  ordem social. 

O primeiro 15 o direito a alinienlos; e sdbre 
este mais que ocioso seria o questionar, visto 
não vivermos no tempo, em qiie não só era  
posto em dúvida, mas at6 recusado na pro- 
pria lei, prescripcão absurda e barbara, que  
(caso admiravcl!) se encontra no famoso di- 
reito justinianeo. 

E sobre o direito de successão, que se  sus- 
citam duvidas, e levantam certqmes; pois ainda 
hoje não é assentado,-qué a s  successões se- 
jam d c  direito natural. 

Para nós, se !iouvessemos de  entrar  agora 
na queslão, prevaleceria o meio-termo; neni 
seguiriamos os qtic qucrem dar  ao pae de fa- 
milias uiii poder discricionario na disposicão 
de  seus bens ;  nem assentirianios tão pouco á 
opinião d'aquelies que, valendo-se dos laços 
d o  sangue, prctendeni prival-o do poder, que 
legiiimanleiite lhe ooinpete, de  dispor d'aquillo, 
q u e  e seu. 

E assim de  tildo; sij no meio-ternio está a 
ordem, a 1iarmoh;a e a \rerdade, 

E no a@zuki8o, d$$~rão  os iftêailimnr 
per&kuwevo J L ~ L C C U ~ T  a seu pae e a sua mde? 
e em que terntos? 

Inler  utrumquê tene.. . . rnedio tutissimus ibis. 

tcraeç'; outras, seguindo o systema romaau 
(tal qual existia antes das  Novellas), excluem- 
os da succcssão paierna, nias adinittem-os á 
materna '. Outras emfim. fundando-se n o  sv- 

Mas não nos urge discutir o ponto, por 
tantos controvertido; partiiiios das successões, 
coiiio de  principio assentado nas legisl3cões 
dos povos mais cultos: e certamente quando uni 
principio d'estcs ah i  vigora, teiii a seu favor 
a prosunipcão da legitimidade; sería o caso 
d e  chaniar os codigos das nacões cultas em 
teslemtcnho da equidade conio de um direito 
q u e  ellas asseguraill aos filho'. 

O q u e  110s convem averiguar é, se esse di- 
reito deverá conceder-se aos mesmos illegili- 
limos? 

Todas a s  nacões modernas, diziamos nbs 

stenia nalurol,  que já co'meçára a prevalecer 
nas Novellas de  Justiniano, reconhecem-lhes 
direito3 hereditarios lanto s6bre OS bens d o  
pae, com0 sobre os da mãe'. 

Qnal nos mereca a preferencial ver-.e-ha 
pelo decurso d'este escripto. 

O nosso respeitavel mestre, o sr.  d r .  Paes, 
contesta a legitima dos perfilhadosb. O sr. 
Seabra transige com o nosso antigo direito, e 
opta por uni meio-lermo'. E pois fallamos na 
nossa legislação, não podemos dispensar-nos 
de  examinar o que  contkm a este respeito. Do 
que dispõe ácêrca dos filhos naturaes, e d a  
celebre distincção entre filhos de nobre e de 
plebeu, já dissenios assás na introducção d a  
Dissertacdo inaugural. Resta-nos ver ,  bem que  
rapidamente, a par te  relativa aos filho$ espu- 
rios, e esta teni seu assento na Ord. L. 4, 
til. 93. 

SÔbre a intelligencia, que deva dar-se a 
esla Ordenação, tcm divergido os interpretes, 
concordando com tudo eni uiii ponto, na ex- 
clusão dos espurios da herança de pae e mãe. 
Exceptua-sed'aqueile número o Sr. MelloFreirc 
[ião grande jurisconsulto, quão eximio pliilo- 
soplio, qiie sabia elevar-se ainda acima das  
idèas do seu tempo) ; o qual applicou a Ord. 
a s  successões a6 inteslnto, nias não ás testa- 
nientarias : «nulla enim patria lege, qttamsciam, 
illoritm INSTITUTIO prohibelur '. » 

Qiiando frequentavamos a aula de  jurispru- 
dencia práctica no 6." anno de direito, depois 
de  distrihuidas pelo digno professor as  espe- 
cies para os exercicios priicticos, coube-nos, 
conio ju17, de  uma das comarcns,  julgar especie 
relativa a este objecto, - sôhre n successão 
testanieiitaria do til110 espiirio; e ,  posto que 
n e ~  decidissemos dos direitos de ninguein, es- 
iorcánis-oos por não aventar juizo iiienos bem 
fundado, e em fazer assentar a n o k ~ a  sentença 
sObrc OS mais solidos fundamentos. Bouvenios 

' Codigos Inglez, Sueco, Riisso, de Berne, de Friburgo 
e Argovia. 

Cod. d'Aiistria, da Dinamarca e da Riissia. 
Direi10 commum allem8o. Cod. da Bnviera. do Can- 

em Outra parte, concordam em reconhecereni 
0s filhos illegitinlos, entes racionaes e livics, 
e capazes, como os outros homens, do e\er-  
cicio dos direitos civis c politicos,- seni que 

t a ~  de Vniid, de França. das Diias-Sicilias, do Grao-du- 
cado de Batle, de Ilaili, da Liiisiana, e da  Sardanha. 

4 Obseruagdes sdbre o Prnjecto do Cod. Cio. 
, Rcspostn ao dr.  Paes. 
I.  l n s t .  jt'r. ciu. Liv. 3, ~ i t .  8, Q 13, nota. 
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pois d e  profundar a questão; e qmvencemo- 
nos afinal da  pouca razão com que os nossos 
jurisconsultos pretenderam, em vista d'aquella 
Ord., excluir da herança ao filho espurio. 

O maximo argumento, a qiie elles se soc- 
correm, 15 o deduzido das  palavras da Ord. 
w a que (o espurio) o pae  oir rnbe náo póde 
srrcceder. » Ora, se  o pae ou mãe não póde 
sacceder a o  filho eepurio, segue-se (dizeni el- 
res) que tambem este não deve succeder aquel- 
les ! porque o direito de successdo e reciproco! 

E o perigo de  alguns aphorismos juridicos, 
que, por mal applicados, podem conduzir a 
d e d u c ~ õ e s  absurdas e antepliilosophicas 

Foi erro dos nossos praxistas quererem ad- 
duzir,  em circuiiistancias anormaes, um prin- 
cipio, qiie se devêra restringir t is norniaes. 
O apliorismo juridico, invocado pelos juriscon- 
sullos, podera ser  verdadeiro com icelação aos 
paes e filhos legitimos; mas não piara os ille- 
gilimos, pelo nienos na anlplitude, que lhe 
derani. E, na ~ e r d a d e ,  eni tal interpretarão 
destaca-se bem o absurdo;  a confusão do crime 
com a innocericia não podia ser niais frisante. 

Depois, da propria epigrafe da Ord. de- 
prcliende-se bem que  se  tracta a hi da  successão 
dos espurios- não aos hens de  seus pacs, mas 
aos dos irniãos, filhos de  sua mãe, e aos pa- 
rentes d'esta ( e  'nisto sabe ella a o  systema ro- 
mano:) (( Como os s'rrnãos de damnado coito 
succedem uns aos o t t t r ~ s ;  1) e O texto condiz 
com a epigrafe. 

Assentánios então 'num princípio : - que,  
em vista da anibiguidadc, ou antes deficiencia 
da Ord. L. 4 ,  tit. 93,  deveriamos regular-nos 
pela confrontação d'este titulo com' o tit. 99,  
e com o tit. 3 5 ,  5. 19 do Liv. 9 ,  e tirar da 
sua combinacão a seguinte conrlusão: -Sem- 
pre que aos paes dos espurios reja possivel a 
dispensa de  impediiiiento, os fillios entrani na 
classe dos riaturaes, e é-lhes applicavel a Ord. 
do L. I, tit. 9%. 

De resto os nossos reiniciilas reconheciam 
bem a injustiça do principio, qrie imaginaram 
deduzir-se da  letra da Ord. ; pois lhe tizeram 
l imi ta~óes  tnes coiiio a s  qiie se li!ein no 5 .  340 
das liist. do Sr. C.  da Hoclia. E a ~rot iciencia  
coni que tractararii a niateria, chegando atk 
alguns a enfadar, por demasiado casuisticos, 
iiiostra o intcrrsse-que llies nicreceu tão ini- 
portante iissuiiipto. 

Mas, sem o (lucrermos, hianio-nos alargando 
iIcinasiíiriaiiien~e sòbre o ponto; e de feito largo 
lios correria aqui  a penria, sc seguissemos a 
cluesiiio positiva eni seus amplos desinvolvi- 
riieiitos, e descessemos a todas a s  suas parli- 
ciilaridadcs. Irianioa porém fora do nosso in- 
tento, de ju re  constitiiewdo. 

'Neste nem adlieririios á opinião do nosso 
mestre, nem nos declírramos absolutainente 
pela do sr .  Sea l~rn .  Os principios para nossas 
denionstriições íicarani estabelecidos na parlc  
~~liilosopliica da Dissertopio inatigural : d'ellcs 

a o s  serviremos como d e  chave 'nesta, assim 
coma em q u a k p e r  quest5o analoga. 

S e  quizessemos traciol-a na mais elevada 
região da theoria d o  direito natural,  a nossa 
opinião seria, - que todos os illegitimos in- 
distinclamerite devem ser  admittidos a suc- 
cessão d e  seus paes. KBo fariamos com isto 
senão reproduzir a doutrina de todos os phi- 
losophos; de  W o l f o  entre  outros; o qual opi- 
nava, -que os filhos illegitiiiios, não tendo 
culpa da  irregularidade do seu nascimento, 
tinham o mesino direito, que os legilinios, a 
heranga de  seus paes '. 

Nas  nós não laboramos agora com os prin- 
cipios abstractos do direito, exclusivamente; 
tracta-se d e  realisar uni princípio juridico na 
sociedade; e é forcoso, - sem nunca perder 
de  vista o direito natural p~iro,- moditical-o 
por todas a s  considerações, que  a politica sub- 
ministra, e que consiiiuerii, se assim o pode- 
mos dizer, a ar te  de  legislar,- consideraçóes 
de utilidade, fundada no bem racional e moral 
da sociedade '. 

Deverão os illegitimos, perfilhados, succeder 
com os legitimou em porcões eguaes, como 
dispozera a Ord. do Liv. 4 ,  til. 92'? A nega- 
tiva resulta dos principios postos. 

Com efTeito o legislador ahi attendeu aos 
principios abstractos do direito (menos na  dis- 
tinccão, entre os filhos de  nobre e plebeu); 
mas preteriu a'utilidade, fundada no bem ra- 
cional e moral da  sociedade: aitentou pelo 
direito do filho á heranca de seus paes, mas 
não se lembrou do respeito devido a institui- 
ção fundaniental do niatrinionio. 

Por outro lado, os que denegain a legitima 
ao lilho illrgitimo, vão d'encontro tanibem aos 
verdddeiros principios; encarecem e exalçani 
tanto a utilidade, quanto depriniein o justo: 
esquecem-se do direito dos tilhos, na conteni- 
plação das niaxinias vantagens da união con- 
jugal. 

Eis os dois extremos, só no riieio-termo 
acreditamos estar a verdade. 

O illuslre auctor do projecto transigiu, como 
diziainos, com a nossa kelha legis1;icão ; e em 
nosso huniilde entender, foriiiulou os verda- 
deiros principios; oil'cndenilo poréni um d'el- 
les, em parte milito iiiiportante. 

lliz o ar t .  191 7: (1 S e  o testador liver filhos 
lrgiiimos, ou legitimados, e filhos perlflhados, 
observar-se-lia o seguinte: 

Inat. j t r r .  ,nat. n.O 945. 
Nbo falamos da 1)olitica no sentido em qiie a tomam 

algiins eseriptores (e  ai6 o proprio Tierceliii! Elsay de 
l i l teralure ( I IE  dro i t ,  passim.) de sciencia (ou arie?) que 
asseiita subre o 66 1)rincil)io do u t i i ,  ial, qiial o formula- 
ram alguns ~~liilosol>li«s. Para nús, a iiiissào tla politica 
6 mais nobre, joga com todos os ~~rinciljios, qiie regem a 
ordem social; nada Ilie 6 estranho, nem a religigo, nem 
a nioral, netii o direito, nem a economia politica: toca em 
todas estas esplieras, sem se inlronietier 'nellas. Prouvera 
a I>riis, qiie assim n en!enrlessem todos que regem OS de- 
stinos dos Estados! 
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1." Se os iiihos p s r m a d o s  an'slissew ao 
tempo, em que contrahisse o matrimonio, de 
que veiu (4 ter os fillios leyitimos, a porcão 
d'üqtielies serd egual á legitima dos outros, 
nlenos tim lerco; 

3." Se os fillios forem perfilhados depois de 
eoatralrido o motrimonio, a sua porcão n.ão 
poderá exceder u lrgilinia dos orrtros, menos ant 
terto, mas sahira  da lerca do testador. 

E no a r t  2144: « Se o f i lho illegflimo C* 

correr c i  lrerunp c o a  filho ou filhos illegilinios, 
herdarú lia proporrdo e nos lermos declarados 
no artigo 1 9 1 7 .  )) 

E no a r t .  2145: a Se. por se re0  muitos os 
p//ros i[/~gilimos, n8o chegar a tcrca para  o 
perfazimeato das porcòas assignadas no $ 2.' 
d o  artigo 191 7,  nem por isso terão direito a 
mais coisa algtrma; e será a terca raleada en- 
tre elles. i )  

Conio se vê pois, nem os illegitimos são in- 
teiramente excluidos da successão (primeiro 
extremo), neni são confundidos com os legi- 
limos (segundo extremo); succedem , a  seus 
paes em porções menores, que as  dos legiti- 
mos. Eis o nieio-termo -a verdade. 

Mas o projecto, se por um lado olhou aos 
direitos do liilio illegiiinio, pelo outro des- 
prezou os do pae;  e os primcipios do direito 
não são contradictorios, são harrnonicos, con- 
ciliam todos os interesses. 

Ora o 5 9." do artigo 1917 ,  fazendo sahir 
d a  terça a legitima do perfilhado, parece-nos, 
contra os principias do direito, levaatar  uma 
opposisão entre o direito do lilho, e o do pae, - aqiiellc attendido, porque se lhe a s s e g u n  
a legiiima; este postergado, porque se tira ao 
pae a liberdade de dispor da [erga de  seus 
bens4. 

0 3  codigos das nações ciillas, reeonliecendo a par da 
legilimrr o direito ainplo de disijdr tla t e ~ ç n ,  tradiiairam 
perfeilunicnte a harmonia entre us direitos dos paes e do8 
nlhoe. 

bs se esta disposicão transtorna a hairmo- 
nia, que deve ser  maetida entre os direius ,  
muito mais a perturba a outra d o  citado § 2.0, 
onde se diz, -que a y o ~ d o ,  pertencente aos 
filhos illegitimos, udo podei& eacedor a dos oic- 
tros (dos legitimos), rnenos um t e r ~ o .  

Com efleilo, depois de se ter o f f e h d i h  ehi 
o direito de propriedade, fazendo sahir a le- 
gitima da terua; como se isto parecera pouco, 
a inda maib se cciarcta, iniiibindo o pae de 
dispor d o  residuo d'ella, depois do perfazi- 
riiento das legitinias. Pois, se o pae pode dis- 
pôr da terca a favor de quem quizer, a té  mesmo 
de  uni estranho, não harde poder dispdr d'ella, 
neni sequer d'uma parte d'ella, a favor d?um 
lilho? ! 

Diz o sr.  Seabra : Seria  monstruoso que o 
filho illegitimo viesse a t m  tnaior legitima que 
os kg i f ims*:  Reconhecida, porém, a legitima 
dos tilhos legitimos, e a dos illegitimos, -e 
esta gempre inferior á d'aquelles, o legislador 
tem guardado todas a s  conveniencias, e mos- 
irado an te  a sociedade, que  sabe prestar o 
dev.ido preito aos principiou da ordem social. 

E que se confunde a legitima com o qiie real- 
mente nâo o é. Se quáesquer motivos inovem o 
pae a deixar a terça a o  perfilhado, nem por 
isso lhe  augnienta a lagitima; senão que, de- 
pois de  lhe ter deixado o que a lei assigna a o  
illegilimo, em reconheciniento do seu direito 
successorio, urra para com o mesmo da facul- 
dade que a lei Ilie cdncede, eni favor d e  quem 
quer  qJue for, como reconhecimento de  sua 
propriedade. 

E d'est'arte a sociedade, para quem o le- 
gislador faz a lei, ao mesiiio tempo, q u e  res- 
peita a sanctidade do matrimonio, e reconhece 
a d'esegualdade de direitos entre  filhos legili- 
nios e illegitimos, tambem não desadora, nem 
posterga o direito d e  propriedade do pae d e  
familias. I. NUNES GIBALDES. 

Rerpoata ao sr. dr. Paes. 


